
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.587 - RS (2014/0170092-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO DA ROSA - CEREAIS 
ADVOGADO : WALTER JOEL DE MOURA 

EMENTA
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADESÃO AO PARCELAMENTO DE QUE TRATA A LEI Nº 11.941/09. 
MANUTENÇÃO DE ARROLAMENTO DE BENS REALIZADO ANTES 
DA ADESÃO AO PARCELAMENTO. LEGALIDADE DO INCISO I, DO § 
11, DO ART. 12 DA PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB Nº 6/2009. 
1. Discute-se nos autos  se a adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/09 
tem o condão de cancelar o arrolamento de bens efetivado pelo Fisco de acordo com 
o art. 64 da Lei nº 9.532/97.
2. Nos termos do art. 8º da Lei nº 11.941/2009, a inclusão de débitos no âmbito de 
seu parcelamento não implica novação. Isso significa que a adesão ao parcelamento 
da Lei nº 11.941/2009 não implica nova dívida, razão pela qual subsistem as 
obrigações acessórias anteriormente existentes sobre os débitos objetos do 
parcelamento.
3. A manutenção do arrolamento dos bens é medida que se impõe, não como 
exigência para fins de adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009, 
mas sim em razão da inexistência de novação quando da adesão ao parcelamento da 
referida lei, pelo que, subsistindo os débitos anteriores, ainda que transferidos para o 
parcelamento, subsistem as obrigações a eles acessórias, não havendo que se falar 
em ilegalidade do inciso I, do § 11, do art. 12 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6 
de 2009.
4. Os § § 8º e 9º do art. 64 da lei nº 9.532/97 dispõe expressamente sobre as 
hipóteses de cancelamento do arrolamento do bem, dentre as quais não se inclui a 
adesão a parcelamento tributário. Nos termos dos dispositivos citados, o arrolamento 
de bem somente será cancelado nos casos em que o crédito tributário que lhe deu 
origem for liquidado antes da inscrição em dívida ativa ou, se após esta, for liquidado 
ou garantido na forma da Lei nº 6.830/1980.
5. O fato de o contribuinte devedor estar com dificuldades para receber a cobertura 
securitária do veículo roubado, em cujo registro consta o arrolamento do bem, bem 
como o fato de não estar conseguindo alienar outro dos veículos arrolados por temor 
dos terceiros adquirentes à vista dos referidos arrolamentos não lhe confere direito 
líquido e certo ao cancelamento da medida administrativa.
6. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.587 - RS (2014/0170092-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO DA ROSA - CEREAIS 
ADVOGADO : WALTER JOEL DE MOURA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região que, por unanimidade, não conheceu do agravo retido e negou provimento à 

apelação e à remessa oficial, resumido da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ARROLAMENTO DE BENS. 
PARCELAMENTO. LEI Nº 11.941/2009. PORTARIA PGFN/RFB Nº 6/2009.
1. Subsiste a possibilidade de arrolamento - sem que isso constitua ilegalidade ou 
violação do direito de propriedade - naquelas hipóteses previstas na legislação, 
salvo quando o contribuinte tenha aderido ao parcelamento instituído pela Lei 
11.941/2009. Neste hipótese, eventual arrolamento deve ser imediatamente 
cancelado, ainda que perfectibilizado antes da adesão ao parcelamento, porque a 
Lei nada diz a este respeito, sob pena de flagrante ilegalidade.
2. A Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009 extrapolou os limites da Lei ao 
determinar a manutenção dos arrolamentos já formalizados antes da adesão ao 
parcelamento de que trata a Lei 11.941/2009.
3. Sentença mantida.

Opostos embargos de declaração foram acolhidos parcialmente, apenas para fins de 

prequestionamento.

Nas razões recursais a recorrente alega violação ao art. 64 da Lei nº 9.532/97 

sustentando, em síntese, que a adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/09 não tem o 

condão de desconstituir o arrolamento de bem celebrado anteriormente. 

Alega que a lei do parcelamento em tema teria relegado à Administração as minúcias 

de sua implementação, conforme se infere do seu artigo 12, de forma que, visando cumprir o 

comando legal de regulamentação do parcelamento foi editada  a Portaria Conjunta PGFN/RFB 

nº 6/2009.

Aduz que nem o caput nem os parágrafos do art. 64 da Lei nº 9.532/97, que dispõe 
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sobre o arrolamento de bem  prevêem alguma restrição ao direito de propriedade do bem 

arrolado, de forma que o sujeito passivo apenas deve informar ao órgão fazendária competente a 

transferência, alienação ou oneração dos bens e direito arrolados. 

Por fim, alega que o art. art. 64 da Lei nº 9.532/97 não distingue as situações onde 

exista, ou não, suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ou mesmo crédito definitivamente 

constituído. 

Por essas razões, entende que o fato de os débitos estarem supostamente protegidos por 

uma suspensão de sua exigibilidade em face do parcelamento não possibilita o cancelamento do 

arrolamento do bem realizado para proteger os interesses do Fisco. 

Em contrarrazões às fls. 218-221 e-STJ, o recorrente sustenta que o § 11 do art. 12 da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009 extrapolou os limites legais ao prever a manutenção dos 

arrolamentos de bens já realizados antes da transferência do débito para o parcelamento de que 

trata da Lei nº 11.941/09. Aduz, ainda, que o art. 11 da lei em questão dispõe expressamente que 

o parcelamento da lei em tela não dependem de apresentação de garantia ou arrolamento de 

bens, exceto quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada.

Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte e vieram-me 

conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.587 - RS (2014/0170092-1)

  
EMENTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADESÃO AO PARCELAMENTO DE QUE TRATA A LEI Nº 11.941/09. 
MANUTENÇÃO DE ARROLAMENTO DE BENS REALIZADO ANTES 
DA ADESÃO AO PARCELAMENTO. LEGALIDADE DO INCISO I, DO § 
11, DO ART. 12 DA PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB Nº 6/2009. 
1. Discute-se nos autos  se a adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/09 
tem o condão de cancelar o arrolamento de bens efetivado pelo Fisco de acordo com 
o art. 64 da Lei nº 9.532/97.
2. Nos termos do art. 8º da Lei nº 11.941/2009, a inclusão de débitos no âmbito de 
seu parcelamento não implica novação. Isso significa que a adesão ao parcelamento 
da Lei nº 11.941/2009 não implica nova dívida, razão pela qual subsistem as 
obrigações acessórias anteriormente existentes sobre os débitos objetos do 
parcelamento.
3. A manutenção do arrolamento dos bens é medida que se impõe, não como 
exigência para fins de adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009, 
mas sim em razão da inexistência de novação quando da adesão ao parcelamento da 
referida lei, pelo que, subsistindo os débitos anteriores, ainda que transferidos para o 
parcelamento, subsistem as obrigações a eles acessórias, não havendo que se falar 
em ilegalidade do inciso I, do § 11, do art. 12 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6 
de 2009.
4. Os § § 8º e 9º do art. 64 da lei nº 9.532/97 dispõe expressamente sobre as 
hipóteses de cancelamento do arrolamento do bem, dentre as quais não se inclui a 
adesão a parcelamento tributário. Nos termos dos dispositivos citados, o arrolamento 
de bem somente será cancelado nos casos em que o crédito tributário que lhe deu 
origem for liquidado antes da inscrição em dívida ativa ou, se após esta, for liquidado 
ou garantido na forma da Lei nº 6.830/1980.
5. O fato de o contribuinte devedor estar com dificuldades para receber a cobertura 
securitária do veículo roubado, em cujo registro consta o arrolamento do bem, bem 
como o fato de não estar conseguindo alienar outro dos veículos arrolados por temor 
dos terceiros adquirentes à vista dos referidos arrolamentos não lhe confere direito 
líquido e certo ao cancelamento da medida administrativa.
6. Recurso especial provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Reconheço estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade recursais, sobretudo o 

prequestionamento da questão federal suscitada, pelo que conheço do recurso especial e passo a 

análise do mérito.
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Discute-se nos autos  se a adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/09 tem 

o condão de cancelar o arrolamento de bens efetivado pelo Fisco de acordo com o art. 64 da Lei 

nº 9.532/97.

Nos termos do art. 64 da Lei 9.532/1997 a autoridade fiscal competente procederá 

ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo sempre que o valor dos créditos 

tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento do seu patrimônio 

conhecido. Atualmente, tal procedimento só é exigido da referida autoridade quando o crédito 

tributário for superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), nos termos do art. 2º da 

Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.171/2011.

O acórdão recorrido concluiu pela ilegalidade do inciso I, do § 11, do art. 12 da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, que estabelece a manutenção das garantias e arrolamento de 

bens já realizados antes da adesão ao parcelamento da Lei nº 11.941/09, eis que a referida lei não 

exige a apresentação de garantias ou arrolamento de bens para adesão ao parcelamento em tela, 

ressalvada a manutenção da penhora efetivada em execução fiscal ajuizada.

Confira-se a redação do inciso I, do § 11, do art. 12 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 

6/2009 e do inciso I do art. 11 da Lei nº 11.941/09:

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009:

Art. 12. Os requerimentos de adesão aos parcelamentos de que trata esta Portaria 
ou ao pagamento à vista com utilização de prejuízos fiscais e de bases de cálculo 
negativas da CSLL, na forma do art. 28, deverão ser protocolados 
exclusivamente nos sítios da PGFN ou da RFB na Internet, conforme o caso, a 
partir do dia 17 de agosto de 2009 até as 20 (vinte) horas (horário de Brasília) do 
dia 30 de novembro de 2009, ressalvado o disposto no art. 29. 
(...)
§ 11. Os parcelamentos requeridos na forma e condições desta Portaria: 

I - não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, 

mantidos aqueles já formalizados antes da adesão aos parcelamentos de 

que trata esta Portaria, inclusive os decorrentes de débitos transferidos de 
outras modalidades de parcelamento ou de execução fiscal; e (grifei)

Lei nº 11.941/2009:
Art. 11. Os parcelamentos requeridos na forma e condições de que tratam os 
arts. 1º, 2º e 3º desta Lei: (Vide Lei nº 12.865, de 2013)

I – não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, 
exceto quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada; e (grifei)
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Com efeito, o art. 11, I, da Lei nº 11.941/09 dispõe sobre a desnecessidade de 

apresentação de garantia ou arrolamento de bens no caso de adesão ao parcelamento de que 

trata a lei, excetuando apenas a manutenção da penhora em execução fiscal. Sobre o ponto, já se 

manifestou a Corte Especial do STJ, quando do julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade 

no REsp nº 1.266.318/RN, Relator para acórdão Ministro Sidnei Beneti,  no sentido da 

manutenção da garantia dada em juízo quando da adesão ao parcelamento em questão. 

Confira-se a ementa do julgado citado:

EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. ARTS. 10 E 11, 2ª PARTE, DA LEI 
11941/2009 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, 
II) NÃO VIOLADO. QUESTÃO DE ORDEM JULGADA. 
CONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 

1.- O parcelamento do crédito tributário, com fundamento nos arts. 10 e 11, 

2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. Tributário Nacional, 

não determina o cancelamento da penhora ou o desbloqueio de bens, 

consequência liberatória reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora 

de bens em execução judicial ainda não se tenha realizado quando do 

parcelamento. 
2.- A distinção legal entre débitos ainda não garantidos por penhora judicial e 
débitos cuja execução fiscal já tenha sido ajuizada, com penhora realizada, não 
ofende o princípio constitucional da isonomia tributária (CF, art. 150, II), antes a 
reafirma, pois subjacente o princípio de que o favor legal pode tratar 
diferentemente situações fático-jurídicas designais, de modo que a distinção pode 
ser feita por lei ordinária, sem necessidade de Lei Complementar.
3.- Questão de ordem de arguição de inconstitucionalidade afastada, 
declarando-se a constitucionalidade dos arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 
11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. Tributário Nacional, retornando os autos à 
Turma de origem para prosseguimento do julgamento como de Direito. (AI no 
REsp 1.266.318/RN Arguição de inconstitucionalidade no Recurso Especial, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia  Filho, Rel. p/ Acórdão  Ministro Sidnei 
Beneti, CORTE ESPECIAL, DJe 17/03/2014) (grifei)

Nesse sentido, confira-se também os seguintes precedentes desta Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACENJUD EFETIVADA ANTES 
DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, I, DA LEI 11.941/2009. 
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da 
controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece 
de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por 
esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida. 

2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o 

parcelamento tributário possui o condão de suspender a exigibilidade do 
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crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. 

Precedentes: AgRg no REsp 1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010. 
3. Na espécie, o Tribunal de origem, apesar de reconhecer que o parcelamento 
tributário possui o condão de suspender o curso da execução, com a respectiva 
manutenção das garantias do crédito fiscal, concluiu pela impossibilidade da 
manutenção do bloqueio de valores do devedor por meio do Bacenjud, sob o 
fundamento de que "a onerosidade imposta ao executado revela-se intensa, pois, 
de modo diverso da penhora sobre bens corpóreos tais como imóveis e veículos, 
em que o devedor fica como depositário e continua com a posse do objeto 
corpóreo, os valores bloqueados tornam-se de imediato indisponíveis, privando-se 
o titular, na prática, de todos os direitos atinentes ao domínio" (e-STJ fl.. 177). 
4. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da 
garantia encontra-se vinculada a espécie de bem que representa a garantia 
prestada em Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de 
garantia, ela deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do resultado a 
ser obtido no parcelamento: em caso de quitação integral, haverá a posterior 
liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu 
curso, aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da 
parte credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011). 
5. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.229.028/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/10/2011 
(grifei)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 
JUÍZO. VALORES BLOQUEADOS. SISTEMA BACENJUD. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 11, I, DA LEI N. 11.941/2009. BENS DO SÓCIO GERENTE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. NOME CONSTANTE NA CDA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. ÔNUS DA 
PROVA. ANÁLISE DE CONCEITOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Esta Corte tem entendimento pacificado de que o parcelamento de 

créditos suspende a execução, mas não tem o condão de desconstituir a 

garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no REsp 1.208.264/MG, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 10.12.2010; 
AgRg no REsp 1.146.538/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 4.3.2010, DJe 12.3.2010; REsp 905.357/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 23.4.2009. 
2. A distinção feita pela empresa executada entre indisponibilidade e penhora não 
prospera. A uma, porque a jurisprudência do STJ remete-se a "garantia dada em 
juízo", não se limitando à penhora. A dois, porque "o art. 11, I, da Lei 
11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia encontra-se vinculada a 
espécie de bem que representa a garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de 
outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela deverá ficar atrelada à 
Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso 
de quitação integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão por 
inadimplência, a demanda retoma o seu curso, aproveitando-se a garantia prestada 
para fins de satisfação da pretensão da parte credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel. 
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Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011). 
3. A tese de que a restrição não deveria ter recaído sobre bens do sócio 
indevidamente incluído na lide não comporta conhecimento pela ausência de 
prequestionamento, e porque a própria agravante/executada reconhece, na sua 
peça inicial, que o nome do sócio constava na CDA, o que possibilita o 
redirecionamento da execução, conforme pacífica jurisprudência. 
4. Se não ocorreu nenhuma das hipóteses do art. 135 do CTN, cabe ao executado 
fazer prova do alegado, em momento oportuno (embargos do devedor), e não em 
autos de agravo de instrumento, que aborda questão diversa. 
5. Descabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivos ou princípios 
constitucionais, pois é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1.249.210/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2011) (grifei) 

A hipótese dos autos, entretanto, não trata de manutenção de garantia efetivada em 

autos de execução fiscal, mas sim de arrolamento de bem realizado  na forma do art. 64 da Lei nº 

9.532/97.

A questão nodal, portanto, diz respeito à legalidade ou não da manutenção de 

arrolamento de bem, nos termos do inciso I, do § 11, do art. 12, da Portaria Conjunta PGFN/RFB 

nº 6/2009, no caso de adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009.

Nos termos do art. 8º da Lei nº 11.941/2009, a inclusão de débitos no âmbito de seu 

parcelamento não implica novação. Isso significa que a adesão ao parcelamento da Lei nº 

11.941/2009 não implica nova dívida, razão pela qual subsistem as obrigações acessórias 

anteriormente existentes sobre os débitos objetos do parcelamento. Assim, mantida a dívida 

original, ainda que incluída no parcelamento, permanecem as obrigações acessórias, no caso, o 

arrolamento dos bens realizado pelo Fisco na forma do art. 64 da Lei nº 9.532/97.

Dessa forma, é de se concluir que a manutenção do arrolamento dos bens é medida que 

se impõe, não como exigência para fins de adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 

11.941/2009, mas sim em razão da inexistência de novação quando da adesão ao parcelamento 

da referida lei, pelo que, subsistindo os débitos anteriores, ainda que transferidos para o 

parcelamento, subsistem as obrigações a eles acessórias, não havendo que se falar em ilegalidade 

do inciso I, do § 11, do art. 12 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6 de 2009.

Por outro lado, os § § 8º e 9º do art. 64 da lei nº 9.532/97 dispõe expressamente sobre 

as hipóteses de cancelamento do arrolamento do bem, dentre as quais não se inclui a adesão a 
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parcelamento tributário. Nos termos dos dispositivos citados, o arrolamento de bem somente será 

cancelado nos casos em que o crédito tributário que lhe deu origem for liquidado antes da 

inscrição em dívida ativa ou, se após esta, for liquidado ou garantido na forma da Lei nº 

6.830/1980, não havendo autorização na legislação de regência para que o agente da 

administração cancele o arrolamento fora das disposições expressamente previstas.

Nesse sentido já se manifestou esta a Primeira Turma desta Corte nos autos do REsp 

1.236.077/RS e do AgRg no REsp 1.230.416/PR, ambos de relatoria do Ministro Benedito 

Gonçalves. Confira-se a ementa do REsp 1.236.077/RS:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE 
OBJETIVA O CANCELAMENTO DE ATO DE ARROLAMENTO DE BENS E 
DIREITOS. ART. 64 DA LEI N. 9.635/1997. CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM 
NOME DO DEVEDOR ACIMA DE R$ 500.000,00 E QUE REPRESENTA MAIS 
DO QUE 30% DE SEU PATRIMÔNIO CONHECIDO. ADESÃO A 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO (PAES - LEI N. 10.684/2003). MONTANTE 
DO DÉBITO TRIBUTÁRIO REDUZIDO EM RAZÃO DOS BENEFÍCIOS 
FISCAIS. IRRELEVÂNCIA. 
1. Recurso especial no qual se discute se a adesão do ora recorrente a 
parcelamento tributário, em 2003, no qual é previsto a redução de encargos de 
mora, que acaba por reduzir o montante original do crédito tributário para abaixo 
de R$ 500.000,00, é razão para o cancelamento do arrolamento de seus bens, 
procedido pela Receita Federal, nos termos do art. 64 da Lei n. 9.532/1997, em 
razão de o débito fiscal atingir, à época (2001), o valor de R$ 536.144,01, valor 
este que representaria mais de 30% do patrimônio conhecido do devedor. 
2. Nos termos do art. 64 da Lei n. 9.532/1997, a autoridade fiscal competente 
procederá ao arrolamento de bens, quando o valor dos créditos tributários da 
responsabilidade do devedor for superior a 30% de seu patrimônio conhecido, 
sendo que esse procedimento só é exigido da referida autoridade quando o crédito 
tributário for superior a R$ 500.000,00. 
3. Pelo que consta do acórdão recorrido, à época em que apurado o montante dos 
créditos tributários (2001), estava caracterizada a hipótese para arrolamento dos 
bens do devedor, ora recorrente. 

4. Nos termos do art. 64, §§ 7º e 8º, da Lei n. 9.532/1997, o arrolamento de 

bens será cancelado nos casos em que o crédito tributário que lhe deu 

origem for liquidado antes da inscrição em dívida ativa ou, se após esta, for 

liquidado ou garantido na forma do art. 6.830/1980. Depreende-se, 

portanto, que, à luz da Lei n. 9.532/1997, o parcelamento do crédito 

tributário, hipótese de suspensão de sua exigibilidade, por si só, não é 

hipótese que autorize o cancelamento do arrolamento. 
5. Recurso especial não provido. (REsp 1.236.077/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/05/2012) (grifei)   

No caso em análise, não há notícia nos autos da liquidação do crédito tributário ou sua 

garantia na forma da Lei nº 6.830/80, devendo ser mantido o arrolamento dos bens.
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O fato de o contribuinte devedor estar com dificuldades para receber a cobertura 

securitária do veículo roubado, em cujo registro consta o arrolamento do bem, bem como o fato 

de não estar conseguindo alienar outro dos veículos arrolados por temor dos terceiros adquirentes 

à vista dos referidos arrolamentos não lhe confere direito líquido e certo ao cancelamento da 

medida administrativa.

Pelas razões expostas, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para reformar o 

acórdão recorrido e denegar a segurança.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0170092-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.467.587 / RS

Números Origem:  50005280520124047105  50064154220124040000  RS-50005280520124047105  
TRF4-50064154220124040000

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO DA ROSA - CEREAIS
ADVOGADO : WALTER JOEL DE MOURA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal - Arrolamento de Bens

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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